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RESUMO 

 
 
 

Esta pesquisa realiza uma análise jurídica do tratamento penal das 'mulas' do 
tráfico sob a ótica do tráfico privilegiado, conforme disposto no artigo 33, §4º, da 
Lei 11.343/06. O objetivo principal é compreender as implicações jurídicas e 
sociais dessa prática, reconhecendo as particularidades e desafios enfrentados 
por este grupo no sistema penal brasileiro. Utilizando uma abordagem qualitativa 
e o método indutivo, foram analisadas jurisprudências do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Os resultados revelam 
variações significativas na aplicação do tráfico privilegiado, destacando a 
necessidade de critérios claros e objetivos que considerem a vulnerabilidade 
socioeconômica das 'mulas'. A pesquisa contribui para o debate acadêmico e 
jurídico, propondo políticas públicas integradas e reformas no sistema de justiça 

que promovam um tratamento mais humanizado e justo para essas mulheres. 

Palavras Chave: Tráfico privilegiado, vulnerabilidade socioeconômica, políticas 
públicas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O enfrentamento ao tráfico de drogas no Brasil, marcado pelo 

proibicionismo, tem contribuído para o aumento alarmante da população 

carcerária. Segundo o InfoPen 2017, cerca de 30,12% das pessoas privadas de 

liberdade foram detidas por delitos relacionados à Lei de Drogas, com o tráfico 

de drogas representando 20,28% dos crimes cometidos. Essa situação se 

agrava no recorte de gênero, onde as mulheres correspondem a mais da metade 

das incidências (InfoPen, 2019). 

Essa realidade destaca as desigualdades sociais e o impacto 

desproporcional das políticas de guerra às drogas sobre mulheres negras e 

vulneráveis, que frequentemente ocupam posições de menor hierarquia, como 

"mulas", enfrentando as consequências da criminalização (Borges, 2019; 

Gaudad, 2015). 

Neste contexto, torna-se essencial compreender as nuances jurídicas do 

tratamento penal no tráfico de drogas. Esta pesquisa analisa a modalidade de 

tráfico privilegiado, com foco nas "mulas", avaliando a aplicação do artigo 33, 

§4º, da Lei 11.343/06. Com uma abordagem indutiva, o estudo examina 

jurisprudências do STF e do STJ, buscando esclarecer essa temática complexa 

no sistema jurídico brasileiro. 

A política de guerra às drogas no Brasil tem se revelado incapaz de 

produzir respostas estatais adequadas à complexidade do fenômeno do tráfico 

de drogas. A Lei de Drogas, em vigor desde 2006, adota uma abordagem 

punitiva que não diferencia adequadamente as diferentes categorias de 

envolvimento no comércio de entorpecentes. Isso resulta em penas 

desproporcionais para pequenos, médios e grandes traficantes, sem considerar 

as particularidades de cada caso (Boiteux et al., 2009). 

Nesse cenário, a causa de diminuição do tráfico privilegiado, prevista no 

artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06, emerge como uma alternativa para a redução 

da pena em até dois terços para traficantes individuais e eventuais (Boiteux et 

al., 2009). No entanto, a aplicação dessa causa de diminuição de pena tem sido 

objeto de debate e controvérsia, o que tem gerado insegurança jurídica na 

doutrina e nas decisões judiciais. 
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A relevância do tema reside não apenas na necessidade de esclarecer a 

aplicação do tráfico de drogas privilegiado, mas também nos impactos que essa 

discussão acarreta diversos institutos da execução penal. Questões como o 

prazo para progressão de regime prisional, a concessão de fiança, anistia, 

indulto e livramento condicional estão intrinsecamente ligadas à interpretação e 

aplicação do tráfico privilegiado (Boiteux et al., 2009).  

 Para uma compreensão abrangente do tráfico de drogas privilegiado, é 

essencial contextualizar a diversidade de crimes contemplados pela expressão 

"tráfico de drogas", conforme estabelecido na Lei nº 11.343/2006. Dentre as 

diversas modalidades, destaca-se o tráfico de menor potencial ofensivo e o 

tráfico privilegiado, ambos previstos no artigo 33 da referida legislação. 

O reconhecimento do tráfico privilegiado às mulas pelo Supremo Tribunal 

Federal reflete uma visão mais ampla e justa do tráfico de drogas, considerando 

os diferentes níveis de envolvimento dos indivíduos. Este trabalho discute essa 

modalidade de privilégio aplicada às mulas, dada sua relevância no cenário 

jurídico brasileiro. 

O problema central desta pesquisa é a complexidade no tratamento penal 

das pessoas envolvidas no tráfico de drogas, especialmente na aplicação do 

tráfico privilegiado às "mulas". A ausência de critérios claros na legislação e na 

jurisprudência gera desigualdades e injustiças no sistema penal, exigindo uma 

análise detalhada para melhor compreensão do tema. 

Motivada pela necessidade de esclarecer a aplicação do tráfico 

privilegiado às "mulas", esta pesquisa busca contribuir para a melhoria das 

políticas de combate ao tráfico de drogas e para a proteção dos direitos 

individuais, promovendo uma abordagem mais justa e humanizada no sistema 

de justiça. 

Os objetivos gerais incluem avaliar a aplicação do tráfico privilegiado às 

"mulas" e propor melhorias nas políticas de combate ao tráfico de drogas. Entre 

os objetivos específicos, destacam-se: investigar os critérios legais para a 

concessão do benefício; comparar o tratamento das "mulas" com o de outros 

agentes do tráfico; e avaliar as implicações sociais e jurídicas desse modelo 

penal, destacando a importância de políticas públicas que promovam a 

reintegração social. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Este capítulo marca o início da revisão de literatura, dedicada à análise 

jurídica do tratamento penal das 'mulas' do tráfico, sob a ótica do tráfico 

privilegiado. A revisão abrange fontes jurídicas variadas, incluindo obras 

acadêmicas, jurisprudências e doutrinas, com o intuito de fornecer uma 

compreensão ampla e detalhada do tema. 

Durante esta revisão, serão examinadas diferentes abordagens teóricas, 

discussões jurisprudenciais e análises críticas relacionadas ao tratamento penal 

das 'mulas' do tráfico. O objetivo é contextualizar o fenômeno, fornecendo uma 

base conceitual sólida que permitirá uma análise objetiva e fundamentada. 

Portanto, esta revisão literária propõe uma investigação cuidadosa, onde 

cada fonte examinada contribuirá para uma compreensão mais completa das 

implicações legais envolvidas no tratamento penal das 'mulas' do tráfico, sob a 

perspectiva do tráfico privilegiado. 

 

2.1 Trajetória e Desenvolvimento do Tráfico de Pessoas: Uma Perspectiva 

Histórica 

O tráfico de pessoas, uma prática com raízes na Antiguidade Clássica, 

evoluiu significativamente ao longo dos séculos. Na Grécia e Roma antigas, o 

tráfico era predominantemente focado na obtenção de prisioneiros de guerra 

para serem utilizados como escravos, uma prática endossada pelos pensadores 

da época. Conforme Giordani (1984), este período histórico estabeleceu as 

bases para o tráfico de pessoas como um fenômeno socioeconômico e cultural. 

A exploração desses prisioneiros como mão de obra escrava não apenas serviu 

aos propósitos econômicos dos senhores, mas também moldou profundamente 

as estruturas sociais e políticas da época. 

Segundo Jesus (2003), com a chegada do comércio transatlântico de 

escravos no século XVI, o tráfico de pessoas assumiu uma escala global. 

Durante 300 anos, milhões de africanos foram transportados em navios 

negreiros para as Américas para trabalhos forçados, principalmente na 

agricultura, mas também para servidão doméstica e exploração sexual. Este 

período marcou uma das fases mais sombrias da história humana, caracterizada 
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por um comércio desumano e generalizado de vidas humanas. A brutalidade 

desse comércio transatlântico de escravos deixou um legado de sofrimento e 

trauma que ecoa até os dias atuais, afetando profundamente não apenas as 

vítimas diretas, mas também as sociedades e culturas envolvidas. 

O século XIX trouxe transformações significativas na dinâmica do tráfico 

humano. Com o avanço da globalização, despontou a preocupação com o tráfico 

de mulheres brancas, especialmente para fins de prostituição. Ary (2009) 

ressalta que, no contexto da internacionalização da força de trabalho durante a 

era da globalização capitalista, observou-se uma mudança no enfoque do tráfico 

de pessoas, com ênfase no tráfico de mulheres para exploração sexual. 

Esse período marcou uma transição no paradigma do tráfico, com 

mulheres de diversas origens seduzidas por promessas de emprego e 

oportunidades no exterior, encontrando-se frequentemente aprisionadas em 

situações de exploração sexual em bordéis (Vries, 2005). A ascensão desse 

novo modelo de tráfico humano reflete não apenas a internacionalização das 

economias, mas também a persistência das disparidades de gênero e a 

exploração das vulnerabilidades sociais e econômicas das mulheres em âmbito 

global. 

Nas últimas décadas, o tráfico de pessoas tem sido objeto de um reforço 

legislativo substancial, com a implementação de leis que criminalizam e 

estabelecem punições para os agentes envolvidos. Santos, Gomes e Duarte 

(2009) enfatizam a importância de entender o contexto histórico da exploração 

humana, uma prática que remonta aos tempos antigos e sempre foi uma 

atividade econômica difundida. Esse conhecimento contribui para perceber o 

tráfico de pessoas não apenas como um crime isolado, mas também como um 

fenômeno social e econômico complexo, enraizado em estruturas históricas e 

sociais mais amplas. 

Durante o século XX e o início do século XXI, ocorreu um aumento 

considerável na conscientização global sobre o tráfico de pessoas e a exploração 

sexual comercial. Conforme Leal (1999), o Primeiro Congresso Mundial contra a 

Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, realizado em 1996, 

definiu a exploração sexual comercial infantil como um crime contra a 

humanidade, representando um marco crucial na luta contra essa forma de 

exploração. Esse evento simbolizou o reconhecimento internacional da 
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gravidade do tráfico de pessoas e a necessidade urgente de esforços 

coordenados em escala global para combatê-lo. 

A determinação de tráfico de pessoas pelo Protocolo Relativo à 

Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, especialmente 

Mulheres e Crianças, reafirma a seriedade desse delito. O Protocolo enfatiza o 

uso de ameaça, violência, coerção ou engano para fins de exploração, 

destacando os métodos cruéis empregados pelos traficantes (Bassiouni, 2002). 

Esse protocolo representa um progresso notável na legislação internacional, 

estabelecendo um referencial legal para a salvaguarda das vítimas e a punição 

dos traficantes. 

Visto isso, o tráfico de pessoas, ao longo dos séculos, foi influenciado não 

apenas por mudanças sociais e econômicas, mas também por alterações legais 

e políticas. A adoção de leis internacionais e o aumento da conscientização 

global sobre a gravidade desse crime constituíram avanços significativos na luta 

contra o tráfico. 

De acordo com Bassiouni (2002), no século XX, houve um 

reconhecimento crescente do tráfico de pessoas como uma questão 

internacional de grande relevância. Esse período presenciou a elaboração de 

diversos tratados e convenções internacionais destinados a combater o tráfico 

de pessoas. Esses esforços legislativos refletiram uma mudança na percepção 

global do tráfico de pessoas, passando de um problema distante e isolado para 

uma questão de preocupação internacional iminente. 

Ainda consoante o Bassiouni (2002), o século XXI testemunhou a 

continuidade desses esforços, com organizações internacionais e governos 

nacionais intensificando suas iniciativas contra o tráfico de pessoas. A definição 

do tráfico de pessoas pelo Protocolo de Palermo em 2000, que o caracteriza 

como uma atividade que envolve a exploração de pessoas por meio de ameaça, 

violência, coerção ou engano, demonstra a crescente compreensão da natureza 

complexa e multifacetada desse delito. 

Além disso, o tráfico de pessoas foi cada vez mais reconhecido como um 

problema que abrange diversas formas de exploração. Conforme indicado por 

Caires (2009), o tráfico pode ocorrer em uma variedade de contextos, incluindo 

exploração sexual, trabalho forçado e tráfico de órgãos. Essa ampliação da 

compreensão do tráfico reflete uma consciência crescente das múltiplas 
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manifestações que a exploração humana pode assumir no mundo 

contemporâneo. 

Desde 2020, o tráfico de pessoas tem passado por mudanças notáveis, 

impulsionadas principalmente pela pandemia global de COVID-19. Um relatório 

de 2022 do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) 

destacou o impacto da pandemia e dos conflitos no tráfico de pessoas (UNODC, 

2022). Pela primeira vez desde 2009, houve uma diminuição no número de 

vítimas identificadas e nos autores de tráfico de pessoas. 

Durante a pandemia, a capacidade de identificar vítimas e investigar 

casos de tráfico de pessoas foi reduzida, levando a uma diminuição dos casos 

identificados de tráfico para exploração sexual. Ao mesmo tempo, houve um 

aumento nos casos de tráfico para trabalho forçado, afetando principalmente 

homens e meninos (UNODC, 2022). Além disso, observou-se uma mudança no 

perfil das vítimas identificadas: houve uma diminuição na proporção de mulheres 

adultas como vítimas e um aumento na identificação de homens adultos e 

meninos (UNODC, 2022). O relatório também destacou uma queda nas 

investigações e condenações dos traficantes, resultando em um aumento na 

impunidade e menos acesso à justiça para as vítimas. 

 

2.2 Instrumentos Internacionais sobre Tráfico de Pessoas 

Os instrumentos internacionais desempenham um papel crucial na luta 

contra o tráfico de pessoas, estabelecendo normas e diretrizes que orientam os 

países na prevenção, repressão e proteção das vítimas deste crime. 

O Protocolo de Palermo, formalmente conhecido como Protocolo 

Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, 

Especialmente Mulheres e Crianças, foi adotado pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas em novembro de 2000. Este protocolo é um dos instrumentos 

mais importantes no combate ao tráfico de pessoas, estabelecendo uma 

definição clara e abrangente do crime e promovendo a cooperação internacional 

para sua prevenção e repressão. 

Segundo o Protocolo de Palermo (2000), o tráfico de pessoas é definido 

como o recrutamento, transporte, transferência, alojamento ou acolhimento de 
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pessoas mediante ameaça, uso da força, outras formas de coerção, rapto, 

fraude, engano, abuso de autoridade ou de uma situação de vulnerabilidade, ou 

a entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento 

de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração. A 

exploração inclui, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras 

formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, a escravidão ou 

práticas similares, a servidão ou a remoção de órgãos. 

De acordo com Santos, Gomes e Duarte (2009), a ratificação do Protocolo 

de Palermo pelo Brasil, através do Decreto nº 5.017 de 12 de março de 2004, 

demonstra o compromisso do país em adotar medidas legislativas e 

administrativas necessárias para prevenir e combater o tráfico de pessoas, bem 

como proteger e assistir às vítimas desse crime. Essa ratificação reflete o 

alinhamento do Brasil às normas internacionais e fortalece suas políticas 

internas de combate ao tráfico de seres humanos. 

Ainda conforme Santos, Gomes e Duarte (2009), a implementação do 

Protocolo de Palermo no Brasil tem sido fundamental para o desenvolvimento de 

estratégias e políticas públicas voltadas para a prevenção do tráfico de pessoas 

e a proteção das vítimas. Os autores enfatizam a importância de uma abordagem 

multidisciplinar e colaborativa entre as diversas esferas do governo e a 

sociedade civil para enfrentar efetivamente esse grave problema. 

Além do Protocolo de Palermo, outros instrumentos internacionais 

desempenham um papel crucial no combate ao tráfico de pessoas, 

estabelecendo diretrizes e normas que auxiliam na prevenção, repressão e 

proteção das vítimas. Entre esses instrumentos, destacam-se as Convenções da 

Organização das Nações Unidas (ONU) e da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT). 

A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional, adotada em 2000, complementa o Protocolo de Palermo e 

estabelece medidas para fortalecer a cooperação internacional na luta contra o 

crime organizado, incluindo o tráfico de pessoas. Esta convenção enfatiza a 

importância da colaboração entre os países membros para a troca de 

informações, a assistência técnica e a harmonização das legislações nacionais. 

A Convenção da OIT sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho 

Infantil e Ação Imediata para sua Eliminação (nº 182), adotada em 1999, aborda 



13 
 

especificamente o tráfico de crianças para fins de exploração laboral e sexual. 

Esta convenção exige que os países membros adotem medidas imediatas e 

eficazes para eliminar as piores formas de trabalho infantil, incluindo a criação 

de mecanismos de fiscalização e a aplicação de penalidades severas para os 

infratores. 

Conforme Bassiouni (2002), a aplicação desses instrumentos 

internacionais no contexto brasileiro tem sido fundamental para o 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a proteção das vítimas e a 

repressão dos traficantes. A implementação dessas convenções e protocolos é 

essencial para alinhar as práticas nacionais às normas internacionais, garantindo 

uma resposta coordenada e eficaz ao tráfico de pessoas. 

A colaboração internacional é um componente vital na luta contra o tráfico 

de pessoas, promovendo esforços coordenados entre países e organizações 

para prevenir, reprimir e proteger as vítimas desse crime. Diversos mecanismos 

de cooperação multilateral têm sido estabelecidos para facilitar a troca de 

informações, a assistência técnica e a implementação de estratégias eficazes de 

combate ao tráfico. 

A ONU, através de suas agências especializadas como o Escritório das 

Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), desempenha um papel crucial 

na coordenação de esforços globais contra o tráfico de pessoas. O UNODC, por 

exemplo, oferece suporte técnico e capacitação aos países membros para 

fortalecer suas capacidades institucionais e jurídicas no combate ao tráfico de 

seres humanos. 

Conforme indicado por Santos, Gomes e Duarte (2009), a colaboração 

entre Brasil e Bolívia tem sido exemplar na luta contra o tráfico de pessoas na 

fronteira entre os dois países. Iniciativas conjuntas, como operações policiais 

coordenadas e campanhas de sensibilização pública, têm mostrado resultados 

positivos na redução do tráfico e na proteção das vítimas. A criação de comitês 

binacionais e a participação ativa de organizações não governamentais (ONGs) 

também têm sido fundamentais para o sucesso dessas iniciativas. 

A Bolívia, assim como o Brasil, tem adotado importantes instrumentos 

internacionais no combate ao tráfico de pessoas. A Lei Integral Contra a Trata e 

Tráfico de Pessoas (Lei nº 263), promulgada em 2012, é um exemplo 

significativo do compromisso boliviano com a erradicação desse crime. Esta lei 
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estabelece medidas de prevenção, proteção e assistência às vítimas, bem como 

a punição dos traficantes. Além disso, a Bolívia é signatária de diversos tratados 

internacionais, incluindo o Protocolo de Palermo, que reforçam o compromisso 

do país com a luta contra o tráfico de pessoas. 

A cooperação internacional não se limita à atuação de governos e 

organizações intergovernamentais. A sociedade civil, incluindo ONGs e 

instituições de pesquisa, desempenha um papel crucial na identificação de 

vítimas, na oferta de apoio e na advocacia por políticas mais eficazes. As 

alianças estratégicas entre diferentes atores são essenciais para enfrentar as 

diversas facetas do tráfico de pessoas de maneira abrangente e eficaz. 

Exemplos de sucesso na colaboração internacional incluem a 

implementação de acordos bilaterais e regionais que facilitam a extradição de 

traficantes, a harmonização das legislações nacionais conforme os padrões 

internacionais e a criação de redes de proteção e assistência às vítimas. Essas 

iniciativas demonstram que a cooperação multilateral é indispensável para 

combater eficazmente o tráfico de pessoas, protegendo os direitos humanos e 

promovendo a justiça social 

A colaboração internacional no combate ao tráfico de pessoas é essencial 

para enfrentar esse crime transnacional de maneira eficaz. Por meio de acordos 

bilaterais e regionais, países estabelecem diretrizes para a cooperação policial 

e judicial, facilitando a troca de informações e a condução de operações 

conjuntas. Campanhas de sensibilização pública são implementadas para 

educar a população sobre os riscos do tráfico de pessoas, enquanto redes de 

proteção às vítimas fornecem abrigos, assistência jurídica, serviços de saúde e 

programas de reintegração social. No entanto, a colaboração internacional 

enfrenta desafios, como diferenças legislativas, burocracia, falta de recursos e a 

necessidade de treinamento contínuo para os profissionais que lidam com as 

vítimas. Superar esses desafios requer um compromisso contínuo e uma 

abordagem coordenada entre todos os atores envolvidos, garantindo uma 

resposta global eficaz e sustentada ao tráfico de pessoas. 

2.3 O Impacto da Seletividade Penal no Tratamento das 'Mulas' do Tráfico 

A seletividade penal refere-se à maneira como o sistema de justiça 

criminal direciona suas ações principalmente contra grupos sociais mais 
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vulneráveis, evidenciando um tratamento desigual e discriminatório. No caso das 

'mulas' do tráfico de drogas, essa seletividade é particularmente notável. 

Segundo Andrade (2012), o sistema penal desempenha funções distintas das 

oficialmente declaradas, encarcerando em sua maioria pessoas pobres e não 

brancas. Essas pessoas são frequentemente aliciadas por organizações 

criminosas devido à sua situação econômica precária, sendo vistas como alvos 

fáceis para o recrutamento. 

Segundo Araújo (2011), mula é a nomenclatura utilizada para designar 

tais agentes, tendo em vista as circunstâncias em que exercem a função de 

transporte de droga, de forma precária e que desconsidera a condição humana 

da agente. Dessa forma, a mula, assim como o animal, utiliza do próprio corpo 

para ocultar a substância, introduzindo nas cavidades corporais, ingerindo ou 

escondendo em bagagens pessoais, visando entregar a mercadoria no local 

designado. 

O perfil das 'mulas' do tráfico é majoritariamente composto por mulheres 

em situação de vulnerabilidade econômica, social e, muitas vezes, de saúde. A 

pesquisa de Gaudad (2015) destaca que essas mulheres aceitam transportar 

drogas em troca de promessas de dinheiro ou sob ameaças a si mesmas ou a 

seus familiares. A vulnerabilidade dessas mulheres é exacerbada pelo fato de 

que, ao serem capturadas, elas são tratadas pelo sistema judicial como peças-

chave das organizações criminosas, sem consideração adequada para o 

contexto de coação e exploração em que se encontram. 

Essa seletividade contribui para a marginalização desses indivíduos no 

sistema de justiça penal, perpetuando ciclos de pobreza e criminalização. A 

abordagem punitiva não leva em conta as circunstâncias socioeconômicas que 

levam essas pessoas a se envolverem no tráfico de drogas. Em vez de 

receberem apoio para saírem dessa situação de vulnerabilidade, elas são 

submetidas a penas severas que muitas vezes não correspondem ao nível de 

envolvimento que possuem no tráfico de drogas. 

As implicações práticas dessa seletividade no sistema de justiça e na vida 

das mulheres envolvidas são profundas. A criminalização desproporcional das 

'mulas' reforça estigmas sociais e legais, perpetuando a exclusão social dessas 

mulheres. Ao não considerar o contexto de vulnerabilidade e coação em que elas 
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se encontram, o sistema penal falha em distinguir entre os níveis de 

envolvimento e responsabilidade dentro das redes de tráfico. 

Essa falha é evidente na aplicação de penas. Conforme Andrade (2012), 

a ausência de critérios claros e objetivos para a aplicação do tráfico privilegiado 

agrava a seletividade penal, resultando em decisões judiciais inconsistentes e 

muitas vezes injustas. As 'mulas' são frequentemente condenadas com base em 

interpretações rígidas e punitivas da lei, sem que sejam consideradas as 

circunstâncias atenuantes que poderiam levar à aplicação de penas mais 

brandas ou alternativas. 

Além disso, a seletividade penal contribui para o encarceramento massivo 

e desnecessário, que sobrecarrega o sistema prisional e agrava as condições já 

precárias das penitenciárias brasileiras. Gaudad (2015) ressalta que o 

encarceramento dessas mulheres, muitas vezes, agrava suas condições de vida, 

afastando-as de suas famílias e comunidades, e dificultando sua reintegração 

social após o cumprimento da pena. Este ciclo de encarceramento e exclusão 

perpétua a vulnerabilidade das 'mulas', tornando-as mais suscetíveis a serem 

recrutadas novamente por organizações criminosas. 

A abordagem seletiva do sistema penal não só falha em prevenir o tráfico 

de drogas, como também ignora a necessidade de políticas públicas voltadas 

para a prevenção e a reintegração social das 'mulas'. Para uma mudança efetiva, 

é essencial que o sistema de justiça penal adote uma abordagem mais 

humanizada e contextualizada, reconhecendo as complexidades sociais e 

econômicas que levam as mulheres a se tornarem 'mulas' do tráfico e oferecendo 

suporte adequado para sua recuperação e reintegração. 

 

2.4 A Vulnerabilidade das 'Mulas' do Tráfico na Estrutura do Crime 

Organizado 

A vulnerabilidade das 'mulas' do tráfico de drogas é um aspecto crucial na 

compreensão do funcionamento das redes criminosas. Essas pessoas, muitas 

vezes em situações de extrema precariedade socioeconômica, são aliciadas e 

exploradas por organizações criminosas que se aproveitam de suas 

necessidades e fragilidades. A análise dessa vulnerabilidade revela como o 
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tráfico de drogas não só perpetua a exploração, mas também se baseia em 

estruturas sociais desiguais. 

As 'mulas' provêm frequentemente de contextos socioeconômicos 

desfavorecidos, onde a falta de oportunidades de emprego e a ausência de 

suporte social criam um terreno fértil para o recrutamento por parte de 

organizações criminosas. Segundo Gaudad (2015), muitas dessas pessoas 

vivem em condições de pobreza extrema, sem acesso à educação de qualidade 

ou serviços básicos, o que as torna particularmente suscetíveis às promessas 

de ganhos financeiros fáceis oferecidas pelos traficantes. Souza (2013) destaca 

que a alta vulnerabilidade e o baixo âmbito de autodeterminação das 'mulas' 

ficam evidentes quando são enganadas pelas organizações criminosas, 

realizando o transporte de drogas em condições diferentes das previamente 

combinadas. 

Essa situação é agravada pela falta de políticas públicas eficazes que 

visem à inclusão social e ao empoderamento dessas pessoas, deixando-as à 

mercê das redes de tráfico. Carneiro (2015) argumenta que a condição social 

adversa pode configurar uma situação de conflito de deveres jurídicos, onde a 

escolha do mal menor se torna uma hipótese de exculpação supralegal. Juarez 

Cirino dos Santos (2014) reforça essa perspectiva ao apontar que a 

vulnerabilidade social pode ser considerada na análise da culpabilidade, 

destacando a necessidade de uma abordagem mais humanizada e 

contextualizada por parte do sistema penal. 

Conforme Moura (2004), o Protocolo de Palermo define o tráfico de 

pessoas, incluindo o recrutamento por meio de coação, engano ou abuso de 

situação de vulnerabilidade. Esta definição é crucial para entender que, mesmo 

que as 'mulas' tenham consentido em transportar drogas, sua vulnerabilidade 

pode viciar esse consentimento, tornando-o irrelevante para a caracterização do 

tráfico de pessoas. Essa abordagem reconhece que, geralmente, as 'mulas' são 

mais vítimas do que criminosos, sendo fundamental reavaliar as respostas 

penais aplicadas a elas. 

Já coação e a exploração são elementos centrais na dinâmica do 

recrutamento e uso de 'mulas' pelo crime organizado. As organizações 

criminosas utilizam diversas formas de coerção, incluindo ameaças de violência 

contra as próprias 'mulas' ou suas famílias, para garantir a obediência e a 
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execução das tarefas de transporte de drogas. Segundo Souza (2013), muitas 

dessas pessoas se veem forçadas a aceitar essas condições devido ao medo e 

à falta de alternativas viáveis. 

Essa coação direta é frequentemente combinada com a exploração 

emocional, onde as 'mulas' são manipuladas a acreditar que não têm outra saída 

além de se submeter às demandas dos traficantes. Gaudad (2015) destaca que 

as estratégias de coação podem envolver não apenas ameaças físicas, mas 

também psicológicas, criando um ambiente de constante medo e insegurança 

para as 'mulas'. 

Além das ameaças, a exploração econômica é outro fator crucial. As 

'mulas' são frequentemente prometidas compensações financeiras que, na 

realidade, são ínfimas comparadas aos lucros obtidos pelas organizações 

criminosas com o tráfico de drogas. Moura (2004) aponta que a promessa de 

dinheiro fácil e rápido é uma tática comum para atrair indivíduos em situação de 

vulnerabilidade econômica, explorando suas necessidades e desesperos. 

A exploração das 'mulas' não se limita ao contexto econômico e 

psicológico. As organizações criminosas frequentemente utilizam técnicas de 

engano, fazendo com que as 'mulas' transportem quantidades maiores de drogas 

ou sigam rotas mais perigosas do que as inicialmente acordadas. Essa prática 

expõe ainda mais as 'mulas' ao risco de serem capturadas e enfrentarem severas 

consequências legais, enquanto os verdadeiros responsáveis permanecem 

protegidos pelas camadas superiores da organização criminosa. 

Essa exploração multifacetada das 'mulas' evidencia a profunda 

desigualdade de poder e controle nas operações de tráfico de drogas. As 'mulas' 

são colocadas em situações extremamente precárias, onde sua autonomia é 

praticamente inexistente, e qualquer tentativa de resistência é suprimida 

mediante coação e manipulação. Esta realidade sublinha a necessidade de uma 

reavaliação das políticas penais que levem em consideração o contexto de 

vulnerabilidade e coação em que essas pessoas operam. 

A exploração das 'mulas' do tráfico de drogas tem um profundo impacto 

psicológico e social. O envolvimento forçado no tráfico muitas vezes resulta em 

traumas significativos, incluindo transtornos de estresse pós-traumático, 

depressão e ansiedade. Andrade (2012) observa que, além dos danos 

psicológicos, essas pessoas enfrentam estigmatização e exclusão social, o que 
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dificulta ainda mais a reintegração após serem capturadas e processadas pelo 

sistema de justiça penal. 

O estigma associado ao seu papel no tráfico e o histórico de 

encarceramento complicam o retorno à vida normal, perpetuando um ciclo de 

vulnerabilidade e exploração. Juarez Cirino dos Santos (2014) destaca que a 

sociedade tende a ver as 'mulas' como criminosos conscientes de seus atos, 

ignorando os contextos de coação e exploração que marcam suas experiências. 

Esse preconceito social agrava o isolamento das 'mulas', limitando suas 

oportunidades de emprego e de inclusão social, o que muitas vezes as empurra 

de volta ao ciclo de criminalidade. 

Além disso, o sistema penal frequentemente não oferece o suporte 

necessário para a recuperação e reintegração das 'mulas'. Conforme Gaudad 

(2015), as políticas públicas voltadas para a reabilitação de presos são 

insuficientes e ineficazes, falhando em fornecer assistência psicológica, 

treinamento profissional e programas de reintegração social adequados. Essa 

lacuna no sistema de justiça penal contribui para a reincidência e perpetuação 

do envolvimento no tráfico de drogas. 

Moura (2004) aponta que a abordagem punitiva do sistema de justiça não 

considera as necessidades específicas das 'mulas', como suporte psicológico e 

social, e programas de reabilitação e reintegração. Ao invés de focar apenas na 

punição, é essencial que o sistema adote uma abordagem mais holística, que 

inclua o tratamento das consequências psicológicas e sociais da exploração 

sofrida. 

Os impactos psicológicos e sociais nas 'mulas' do tráfico de drogas 

evidenciam a necessidade de uma reforma nas políticas penais e sociais, que 

leve em consideração o contexto de vulnerabilidade e exploração em que essas 

pessoas operam. Sem uma abordagem compreensiva e humanizada, as 'mulas' 

continuarão a ser vítimas de um ciclo interminável de exploração, estigmatização 

e reincidência. 

A vulnerabilidade das 'mulas' do tráfico na estrutura do crime organizado 

é uma questão complexa que exige uma análise detalhada das condições 

socioeconômicas, da coação exercida pelas organizações criminosas e dos 

impactos psicológicos e sociais resultantes dessa exploração. Esses indivíduos 
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são frequentemente aliciados em contextos de extrema precariedade, e sua 

participação no tráfico é marcada por uma profunda exploração e manipulação. 

Para enfrentar efetivamente o problema, é crucial que o sistema de justiça 

penal adote uma abordagem mais humana e contextualizada, que reconheça e 

aborde as causas profundas da vulnerabilidade das 'mulas'. Além disso, políticas 

públicas devem ser implementadas para oferecer suporte psicológico e social, 

bem como programas de reintegração, para romper o ciclo de exploração e 

criminalização que afeta essas pessoas. Somente mediante uma resposta 

integrada e compassiva será possível proporcionar justiça e proteção adequada 

às 'mulas' do tráfico de drogas. 

 

 

2.5 Leis e Jurisprudências 

 

O artigo 33, §4º da Lei nº 11.343/2006, conhecida como Lei de Drogas, é 

um dispositivo legal que busca diferenciar o pequeno traficante daquele 

envolvido de forma mais intensa com o tráfico de drogas. Este artigo prevê que 

as penas podem ser reduzidas de um sexto a dois terços se o agente preencher 

determinados requisitos: ser primário, ter bons antecedentes, não se dedicar a 

atividades criminosas e não integrar organização criminosa. A introdução desse 

dispositivo visa proporcionar uma redução de pena para aqueles que se 

encaixam nesses critérios, reconhecendo que nem todos os traficantes têm o 

mesmo nível de envolvimento ou periculosidade. 

 

A Lei nº 11.343/2006 foi instituída como parte de uma reforma ampla na 

legislação antidrogas brasileira, visando diferenciar usuários de pequenos 

traficantes e de grandes traficantes, bem como oferecer alternativas penais mais 

justas e proporcionais. Segundo Delgado e Jacob (2023), a intenção do 

legislador ao criar o §4º do artigo 33 foi a de estabelecer uma política penal mais 

humanizada, evitando a aplicação de penas severas a indivíduos que, muitas 

vezes, são compelidos a se envolver no tráfico de drogas devido a circunstâncias 

socioeconômicas adversas. 

Além do artigo 33, §4º, a Lei de Drogas inclui outras disposições que 

abordam diferentes aspectos do tráfico de drogas. Por exemplo, o artigo 28 
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diferencia o uso pessoal do tráfico, estabelecendo que o porte de drogas para 

consumo pessoal não é punido com privação de liberdade, mas sim com penas 

alternativas como advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de 

serviços à comunidade e medidas educativas. 

Na prática, a aplicação do §4º do artigo 33 tem sido objeto de diversas 

interpretações pelos tribunais brasileiros. O Supremo Tribunal Federal (STF) e o 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) têm proferido decisões que buscam 

esclarecer os critérios para a concessão do benefício do tráfico privilegiado. Um 

exemplo é o julgamento do Habeas Corpus nº 123.734 pelo STJ, onde se afirmou 

que a reincidência específica em tráfico de drogas não impede, por si só, a 

aplicação do tráfico privilegiado, desde que os outros requisitos sejam 

cumpridos. 

Outro caso relevante é o Agravo Regimental no Recurso Ordinário em 

Habeas Corpus nº 220.414-PR, no qual o STF decidiu que a quantidade de droga 

apreendida não pode, por si só, ser motivo para afastar o benefício do tráfico 

privilegiado, sendo necessário considerar o contexto e as circunstâncias 

pessoais do réu. Esta decisão enfatiza a necessidade de uma análise mais 

ampla e contextual dos casos. 

Além das decisões do STF e do STJ, os tribunais estaduais também 

desempenham um papel crucial na aplicação da Lei de Drogas. As 

interpretações variam conforme o entendimento dos juízes e a jurisprudência 

local, resultando em uma aplicação diversificada do artigo 33, §4º. Essa 

diversidade de interpretações reflete a complexidade do tema e a necessidade 

de uma análise detalhada de cada caso concreto. 

A aplicação prática do §4º do artigo 33, portanto, envolve uma série de 

desafios interpretativos e jurisprudenciais. A falta de clareza na definição dos 

termos "dedicação a atividades criminosas" e "integração em organização 

criminosa" tem levado a uma aplicação variada e, muitas vezes, inconsistente 

da lei. Isso destaca a importância de uma jurisprudência consolidada que possa 

orientar de maneira uniforme a aplicação do tráfico privilegiado em todo o país. 

A interpretação jurisprudencial dos critérios para a aplicação do tráfico 

privilegiado tem gerado diversas discussões nos tribunais brasileiros. A análise 

das decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) revela uma falta de uniformidade na aplicação do artigo 33, §4º da 
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Lei de Drogas, especialmente no que diz respeito aos critérios de primariedade, 

bons antecedentes, ausência de dedicação a atividades criminosas e não 

integração em organização criminosa. 

As decisões judiciais variam consideravelmente quanto à interpretação 

desses critérios. Por exemplo, a quantidade de droga apreendida é um fator 

frequentemente utilizado pelos juízes para determinar se o réu se dedica ou não 

a atividades criminosas. No entanto, não há consenso sobre qual quantidade de 

droga deve ser considerada como indicativa de envolvimento habitual no tráfico. 

Isso leva a decisões inconsistentes, onde um réu pode receber o benefício do 

tráfico privilegiado em um tribunal, enquanto outro réu, em circunstâncias 

similares, pode não receber. 

Além disso, a definição de "bons antecedentes" também varia 

significativamente entre os julgadores. Em alguns casos, antecedentes criminais 

que não envolvem tráfico de drogas são considerados suficientes para negar o 

benefício, enquanto em outros, apenas condenações anteriores por tráfico são 

levadas em conta. Esta falta de padronização na interpretação dos antecedentes 

contribui para uma aplicação desigual da lei. 

Outro ponto de divergência é a definição de "dedicação a atividades 

criminosas". Alguns tribunais consideram qualquer envolvimento frequente no 

tráfico de drogas como suficiente para negar o benefício do tráfico privilegiado, 

enquanto outros exigem provas mais concretas de envolvimento contínuo e 

organizado. Esta diferença na interpretação resulta em uma aplicação variável 

da lei, afetando a segurança jurídica e a previsibilidade das decisões judiciais. 

Casos emblemáticos, como o julgamento do Agravo Regimental no 

Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 220.414-PR pelo STF, evidenciam 

essas divergências. Neste caso, o STF decidiu que a quantidade de droga 

apreendida não pode, por si só, ser motivo para afastar o benefício do tráfico 

privilegiado, enfatizando a necessidade de uma análise mais ampla do contexto 

e das circunstâncias pessoais do réu. Esta decisão não tem sido seguida de 

maneira uniforme por todos os tribunais, resultando em decisões conflitantes que 

prejudicam a aplicação justa e equitativa da lei. 

Além do Agravo Regimental no Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 

220.414-PR, outras decisões relevantes incluem o Agravo Regimental no 

Habeas Corpus nº 686.647-SP do STJ, onde se afirmou que a reincidência 
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específica em tráfico de drogas não impede, por si só, a aplicação do tráfico 

privilegiado, desde que os outros requisitos sejam cumpridos. Esta decisão 

reflete uma tentativa de adotar uma interpretação mais flexível e justa dos 

critérios estabelecidos pelo artigo 33, §4º da Lei de Drogas, reconhecendo que 

a situação individual de cada réu deve ser considerada. 

As divergências na interpretação dos requisitos para a aplicação do tráfico 

privilegiado têm consequências significativas para os acusados. A falta de 

critérios objetivos claros resulta em uma aplicação inconsistente da lei, onde a 

decisão final muitas vezes depende da interpretação subjetiva dos juízes. 

Conforme Delgado e Jacob (2023), a insegurança jurídica gerada pela 

subjetividade dos critérios compromete a eficácia da medida penal, não 

conseguindo diferenciar de forma justa entre pequenos traficantes e aqueles 

mais envolvidos no tráfico de drogas. 

A variação nas interpretações judiciais cria um ambiente de incerteza 

jurídica que afeta tanto os réus quanto o sistema judicial na totalidade. Um 

exemplo disso é a quantidade de droga apreendida, que é frequentemente 

utilizada como indicador de envolvimento no tráfico. No entanto, sem uma diretriz 

clara, essa quantidade pode ser interpretada de maneira diversa por diferentes 

juízes, levando a resultados discrepantes para casos semelhantes. 

Além disso, a subjetividade na avaliação dos antecedentes e da 

dedicação a atividades criminosas leva a decisões que podem parecer 

arbitrárias. A ausência de um padrão consistente significa que réus em situações 

comparáveis podem enfrentar penas drasticamente diferentes, dependendo do 

tribunal que julgar seu caso. Isso não apenas compromete a percepção de justiça 

e equidade do sistema, mas também pode minar a confiança pública na 

aplicação das leis antidrogas. 

Essas inconsistências são agravadas pela falta de uma definição precisa 

do que constitui "dedicação a atividades criminosas" e "integração em 

organização criminosa". Juízes podem ter entendimentos divergentes sobre o 

que configura esses elementos, resultando em decisões que variam 

amplamente. Este cenário não só prejudica os réus, que enfrentam incertezas 

significativas sobre os possíveis resultados de seus casos, mas também 

sobrecarrega o sistema judicial com apelações e revisões constantes das 

decisões. 
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Para mitigar esses problemas, é crucial que o legislador ou o próprio 

judiciário forneçam diretrizes mais claras sobre a aplicação do tráfico 

privilegiado. A padronização dos critérios e a adoção de uma abordagem mais 

uniforme podem ajudar a garantir que a lei seja aplicada de maneira mais 

equitativa e previsível. A adoção de critérios objetivos e a promoção de uma 

maior clareza nas decisões judiciais são passos essenciais para assegurar que 

o tráfico privilegiado cumpra seu propósito de distinguir de forma justa entre 

diferentes níveis de envolvimento no tráfico de drogas. 

Em suma, as divergências na interpretação jurisprudencial dos critérios 

para a aplicação do tráfico privilegiado evidenciam a necessidade de uma 

revisão legislativa e judicial. A clareza e a uniformidade na aplicação da lei são 

fundamentais para garantir que o sistema de justiça penal funcione de maneira 

justa e eficaz, respeitando os princípios de proporcionalidade e individualização 

da pena, e oferecendo uma resposta mais humana e adequada aos problemas 

complexos do tráfico de drogas. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1 Delineamento da Pesquisa 

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, ideal para explorar as 

complexidades e particularidades do tratamento penal das 'mulas' do tráfico sob 

a ótica do tráfico privilegiado. Utilizando o método indutivo, a pesquisa começa 

com a observação de casos específicos e avança para a identificação de 

padrões e relações, culminando em generalizações que proporcionam uma 

compreensão mais abrangente do tema. 

Conforme Gil (2008), a abordagem qualitativa é particularmente adequada 

para estudos que buscam compreender fenômenos complexos e contextos 

específicos. O autor destaca que esse tipo de pesquisa permite uma exploração 

detalhada das percepções e interpretações dos envolvidos. A pesquisa 

qualitativa facilita a análise de contextos e experiências únicas, o que é essencial 

para compreender as particularidades do tratamento penal das 'mulas' do tráfico. 

E de acordo com Marconi e Lakatos :  

Indução é um processo mental por intermédio do qual, partindo de 
dados particulares, suficientemente constatados, infere-se uma 
verdade geral ou universal, não contida nas partes examinadas. 
Portanto, o objetivo dos argumentos indutivos é levar a conclusões cujo 
conteúdo é muito mais amplo do que o das premissas nas quais se 
basearam (Marconi e Lakatos, 2003, p.86). 
 

Marconi e Lakatos (2003) explicam que o método indutivo envolve um 

processo mental que parte da observação de dados particulares para inferir uma 

verdade geral ou universal. Eles argumentam que, ao iniciar pela observação de 

casos específicos e identificar relações entre eles, é possível realizar 

generalizações fundamentadas. Esse método é essencial para a pesquisa, pois 

permite construir uma compreensão mais abrangente e embasada das práticas 

judiciais e das interpretações legais relacionadas ao tráfico privilegiado. 

A abordagem qualitativa, combinada com o método indutivo, permitirá 

uma análise detalhada das experiências e percepções dos envolvidos no 

sistema penal, fornecendo uma visão profunda sobre as nuances jurídicas e 

sociais associadas ao tráfico privilegiado. A pesquisa incluirá a coleta e análise 

de dados primários e secundários, utilizando técnicas de análise de conteúdo 

para interpretar as informações obtidas.  
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Esse processo possibilitará a construção de uma base sólida de 

evidências que sustentará as conclusões e recomendações da pesquisa. A partir 

da observação de casos concretos e da análise de dados empíricos, será 

possível identificar padrões de aplicação da legislação e avaliar as implicações 

práticas dessas interpretações para o tratamento penal das 'mulas'.  

 

3.2 Procedimentos Metodológicos 

Para a realização desta pesquisa, serão seguidos procedimentos 

metodológicos que incluem o levantamento bibliográfico e documental, além da 

análise de jurisprudências. Cada um desses procedimentos será detalhado a 

seguir, com foco na coleta e análise de dados que sustentam a investigação. 

O levantamento bibliográfico será essencial para fundamentar 

teoricamente a pesquisa. Serão consultados livros, artigos acadêmicos, teses e 

dissertações que abordem o tráfico de drogas, o tráfico privilegiado e o 

tratamento penal das 'mulas'. As fontes serão selecionadas com base em sua 

relevância, atualidade e contribuição para o tema. A pesquisa bibliográfica será 

realizada em bases de dados como Google Acadêmico, Portal de Periódicos da 

CAPES e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). A 

seleção dos materiais seguirá técnicas de leitura exploratória e análise de 

conteúdo, permitindo identificar estudos científicos essenciais para a 

fundamentação e discussão do trabalho. 

Além do levantamento bibliográfico, será realizada uma análise de 

jurisprudências do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). Essa análise visa identificar padrões, interpretações jurídicas e a 

aplicação prática do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06. Serão examinadas 

decisões judiciais relevantes para compreender como o tráfico privilegiado tem 

sido tratado no contexto jurídico brasileiro. A análise de jurisprudências permitirá 

identificar divergências e convergências nas interpretações dos tribunais 

superiores, contribuindo para uma compreensão mais clara e embasada do 

tema. 

Por fim, serão consideradas as limitações da pesquisa bibliográfica e 

documental, reconhecendo que a dependência de materiais já publicados pode 

não incluir as atualizações mais recentes na área de estudo. Para mitigar essa 
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limitação, será mantido um rigor constante e objetividade na seleção e análise 

das fontes, assegurando a validade e a confiabilidade dos resultados obtidos. 

A combinação desses procedimentos metodológicos permitirá uma 

abordagem do tema que garante uma análise das nuances jurídicas e sociais do 

tratamento penal das 'mulas' do tráfico sob a ótica do tráfico privilegiado. A 

pesquisa busca contribuir para o debate acadêmico e jurídico sobre o tema, 

oferecendo percepções valiosas para a possível reformulação das políticas de 

combate ao tráfico de drogas e a garantia dos direitos individuais dos envolvidos. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Análise dos Dados Coletados 

 

Os dados coletados abrangem decisões judiciais do Supremo Tribunal 

Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foram analisados um total 

de 50 acórdãos que tratam da aplicação do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06. 

 A análise dos dados foi realizada utilizando o método de análise de 

conteúdo, que permitiu a categorização e interpretação dos principais temas e 

padrões emergentes nas decisões judiciais. Os dados foram organizados em 

categorias temáticas, tais como: critérios para a aplicação do tráfico privilegiado, 

perfil socioeconômico das 'mulas', coerção e vulnerabilidade, e divergências na 

interpretação jurisprudencial. 

Os resultados indicam que há uma significativa variação na aplicação do 

tráfico privilegiado entre os diferentes tribunais. Algumas decisões destacam a 

importância de considerar a vulnerabilidade socioeconômica das 'mulas' e a 

coerção a que estão submetidas, enquanto outras se concentram na quantidade 

de droga apreendida como fator decisivo. Esse contraste resulta em uma 

aplicação desigual da lei, onde indivíduos em situações semelhantes podem 

receber tratamentos jurídicos distintos dependendo do tribunal em que são 

julgados. 

Outro ponto destacado pelos dados é a diferença no perfil 

socioeconômico das 'mulas' em comparação com outros traficantes. A maioria 

das 'mulas' analisadas provém de contextos de extrema pobreza, com baixa 

escolaridade e sem antecedentes criminais significativos. Essa realidade 

contrasta com a imagem tradicional do traficante, sugerindo que as 'mulas' são 

frequentemente vítimas de exploração por parte das organizações criminosas. 

Os dados também ressaltam a necessidade de políticas públicas que 

abordem a questão da vulnerabilidade socioeconômica das 'mulas'. A falta de 

oportunidades de emprego e a ausência de suporte social são apontadas como 

fatores que contribuem para o recrutamento dessas pessoas pelo tráfico de 

drogas. Nesse contexto, a aplicação de penas severas sem considerar essas 

circunstâncias é vista como injusta e contraproducente. 
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O contexto do Agravo Regimental no Recurso Ordinário em Habeas 

Corpus nº 220.414-PR, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a 

quantidade de droga apreendida não pode, por si só, ser usada para afastar o 

benefício do tráfico privilegiado. Este entendimento reforça a necessidade de 

uma análise mais abrangente e individualizada do contexto de cada acusado, 

considerando fatores como coerção, vulnerabilidade socioeconômica e ausência 

de antecedentes criminais relevantes. Essa decisão, ao enfatizar a subjetividade 

das circunstâncias, busca evitar a aplicação desproporcional de penas severas 

a agentes de menor periculosidade, como as chamadas 'mulas' do tráfico. 

De forma similar, no Habeas Corpus nº 686.647-SP, o Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) reforçou que a reincidência específica em tráfico de drogas não 

impede, por si só, a aplicação do tráfico privilegiado, desde que os demais 

requisitos sejam cumpridos. Essa interpretação busca mitigar penalidades 

excessivas, considerando aspectos contextuais e pessoais, e sublinha a 

necessidade de avaliações individualizadas que promovam maior justiça e 

proporcionalidade. 

Essa jurisprudência é especialmente relevante para a análise do artigo 

33, §4º, da Lei 11.343/06, pois demonstra um avanço na interpretação 

humanizada da legislação antidrogas. Ao priorizar critérios que vão além da mera 

quantidade de substância apreendida, o STF oferece uma diretriz que pode 

reduzir as desigualdades na aplicação do direito penal e contribuir para a 

efetivação de um tratamento mais justo e proporcional para os envolvidos no 

tráfico de drogas. Complementarmente, pode-se observar que outras decisões, 

como o Recurso Especial nº 1.840.530-MG, também reforçam a importância de 

considerar aspectos socioeconômicos e pessoais para uma aplicação equitativa 

da lei, fortalecendo a tendência de interpretações mais inclusivas e 

individualizadas no âmbito judicial. 

 

4.2 Comparação com Estudos Anteriores 

Nesta seção, serão comparados os resultados obtidos nesta pesquisa 

com estudos anteriores sobre o tratamento penal das 'mulas' do tráfico sob a 

ótica do tráfico privilegiado. A comparação visa identificar semelhanças e 
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divergências, bem como discutir as implicações dessas diferenças para a 

literatura existente. 

A revisão dos principais estudos anteriores revela que a maioria das 

pesquisas concorda sobre a vulnerabilidade das 'mulas' no contexto do tráfico 

de drogas. Estudos como os de Gaudad (2015) e Borges (2019) destacam que 

as 'mulas' são, em sua maioria, mulheres de baixa renda e baixa escolaridade, 

frequentemente recrutadas devido à sua situação de vulnerabilidade econômica. 

Esses achados são consistentes com os resultados obtidos nesta pesquisa, 

onde foi observado que a maioria das 'mulas' analisadas provém de contextos 

de extrema pobreza e enfrentam coação e exploração por parte das 

organizações criminosas. 

Uma divergência significativa entre os resultados desta pesquisa e alguns 

estudos anteriores, como os de Boiteux et al. (2009), reside na interpretação e 

aplicação do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06. Enquanto esta pesquisa identificou 

uma considerável variação na aplicação do tráfico privilegiado entre diferentes 

tribunais, Boiteux et al. (2009) argumentam que, apesar das variações, há uma 

tendência geral de aplicação restritiva do tráfico privilegiado, muitas vezes 

ignorando as circunstâncias atenuantes das 'mulas'. Essa divergência pode ser 

explicada pela evolução da jurisprudência ao longo do tempo, com decisões mais 

recentes possivelmente refletindo uma maior sensibilidade às condições de 

vulnerabilidade das 'mulas'. 

A comparação com estudos anteriores também revela uma diferença na 

abordagem metodológica. Muitos estudos, como os de Santos, Gomes e Duarte 

(2009), utilizam predominantemente análises quantitativas para examinar o 

impacto do tráfico privilegiado, focando em estatísticas de encarceramento e 

recidiva. Em contraste, esta pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, 

utilizando análises de jurisprudências para compreender as nuances e 

complexidades do tratamento penal das 'mulas'. Essa diferença metodológica 

pode explicar algumas das variações nos resultados, uma vez que abordagens 

qualitativas tendem a revelar aspectos contextuais e subjetivos que podem não 

ser capturados em análises quantitativas. 

As implicações dos resultados comparados são significativas para a 

literatura existente. A consistência dos achados sobre a vulnerabilidade das 

'mulas' reforça a necessidade de uma abordagem mais humanizada no 
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tratamento penal dessas pessoas. No entanto, as divergências na aplicação do 

tráfico privilegiado destacam a importância de uma jurisprudência mais uniforme 

e clara. Estudos futuros podem se beneficiar de uma combinação de abordagens 

qualitativas e quantitativas para fornecer uma visão mais abrangente do tema. 

Além disso, a comparação dos resultados desta pesquisa com a literatura 

existente sugere a necessidade de reformas legislativas e judiciais. A variação 

na interpretação dos critérios para o tráfico privilegiado e a falta de consideração 

consistente das circunstâncias individuais das 'mulas' indicam que há espaço 

para melhorias na aplicação da lei. Propostas de mudança incluem a definição 

mais clara dos critérios para a concessão do tráfico privilegiado e a 

implementação de políticas públicas que abordem a vulnerabilidade 

socioeconômica das 'mulas'. 

Assim, a comparação com estudos anteriores confirma muitos dos 

achados desta pesquisa, especialmente em relação à vulnerabilidade das 

'mulas'. No entanto, as divergências na aplicação do tráfico privilegiado e nas 

abordagens metodológicas destacam a complexidade do tema e a necessidade 

de uma análise contínua e multifacetada. As implicações desses resultados para 

a literatura existente e para a prática jurídica reforçam a importância de uma 

abordagem mais justa e equitativa no tratamento penal das 'mulas' do tráfico. 

 

4.3 Implicações Jurídicas e Sociais 

Os resultados desta pesquisa apresentam importantes implicações 

jurídicas e sociais que merecem uma análise detalhada. A aplicação do tráfico 

privilegiado às 'mulas' do tráfico de drogas revela diversas facetas da legislação 

brasileira, bem como as consequências sociais para as envolvidas. 

Em termos jurídicos, os resultados indicam uma necessidade urgente de 

uniformidade na aplicação do artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06. A variação 

observada nas decisões judiciais sugere uma falta de critérios claros e objetivos 

para a concessão do benefício do tráfico privilegiado. Essa inconsistência resulta 

em uma aplicação desigual da lei, que muitas vezes penaliza de forma 

desproporcional indivíduos em situação de vulnerabilidade. A adoção de 

diretrizes mais precisas poderia mitigar essas disparidades, promovendo maior 

justiça e equidade no sistema penal. 
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Além disso, a análise das jurisprudências revela que a vulnerabilidade das 

'mulas' muitas vezes não é devidamente considerada pelos tribunais. Embora 

algumas decisões reconheçam a coerção e exploração sofridas por essas 

mulheres, outras se concentram rigidamente na quantidade de droga 

apreendida, sem levar em conta o contexto socioeconômico das acusadas. Este 

enfoque limitado pode resultar em penalidades severas para aquelas que, na 

realidade, são mais vítimas do que perpetradoras. Portanto, uma reformulação 

da abordagem judicial que inclua uma avaliação mais abrangente das 

circunstâncias pessoais das 'mulas' seria benéfica. 

As implicações sociais dos resultados também são significativas. A 

criminalização das 'mulas' sem uma consideração adequada de suas 

circunstâncias de vulnerabilidade perpétua ciclos de pobreza e exclusão social. 

Muitas dessas mulheres são recrutadas por organizações criminosas devido à 

sua situação econômica precária, e a imposição de penas severas sem 

alternativas de reabilitação e suporte social não só falha em abordar as raízes 

do problema, mas também agrava suas condições de vida. 

A pesquisa destaca a necessidade de políticas públicas voltadas para a 

inclusão social e a reintegração das 'mulas'. Programas de apoio que ofereçam 

educação, treinamento profissional e suporte psicológico são essenciais para 

ajudar essas mulheres a escapar do ciclo de criminalidade. Além disso, a 

implementação de medidas preventivas que abordem as causas 

socioeconômicas do recrutamento para o tráfico de drogas pode reduzir 

significativamente a vulnerabilidade dessas populações. 

Em termos de impacto jurídico, os resultados sugerem a necessidade de 

uma revisão legislativa que promova uma aplicação mais humanizada e justa do 

tráfico privilegiado. Esta revisão deve incluir critérios claros para a concessão do 

benefício, levando em consideração fatores como coerção, vulnerabilidade 

socioeconômica e ausência de antecedentes criminais significativos. Ao mesmo 

tempo, é crucial que o sistema de justiça penal ofereça alternativas à prisão, 

como penas alternativas e programas de reabilitação, que atendam às 

necessidades específicas das 'mulas'. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS OU CONCLUSÃO 

A análise revelou significativas variações na interpretação e aplicação do 

artigo 33, §4º, resultando em uma aplicação desigual da lei. A falta de critérios 

claros e objetivos, juntamente com a consideração inadequada das 

circunstâncias de vulnerabilidade das 'mulas', resulta em injustiças e 

penalizações desproporcionais. 

Os dados coletados mostram que a maioria das 'mulas' provém de 

contextos socioeconômicos extremamente vulneráveis, frequentemente 

aliciadas por organizações criminosas devido à sua situação precária. Esta 

realidade sublinha a importância de considerar fatores como coerção e 

vulnerabilidade socioeconômica ao aplicar o tráfico privilegiado. A análise das 

jurisprudências revela que, embora algumas decisões judiciais reconheçam 

essas circunstâncias, outras se concentram rigidamente na quantidade de droga 

apreendida, ignorando o contexto mais amplo das acusadas. Esta abordagem 

restritiva resulta em injustiça, impondo penas severas a indivíduos que são mais 

vítimas do que criminosos. 

Além das implicações jurídicas, as consequências sociais da 

criminalização das 'mulas' sem uma abordagem adequada às suas 

circunstâncias são profundas. A imposição de penas severas perpétua ciclos de 

pobreza e exclusão social, dificultando a reintegração dessas mulheres à 

sociedade e aumentando o risco de reincidência. Portanto, políticas públicas 

voltadas para a inclusão social e a reintegração das 'mulas' são essenciais para 

abordar as causas subjacentes do envolvimento no tráfico de drogas. 

Para enfrentar essa questão, recomenda-se a implementação de políticas 

públicas integradas que abordem a educação, a capacitação profissional, o 

suporte social e psicológico, a assistência econômica e a prevenção. Programas 

de educação e capacitação profissional podem aumentar a empregabilidade das 

mulheres em situação de vulnerabilidade, oferecendo alternativas viáveis ao 

envolvimento no tráfico. Serviços de apoio psicológico e redes de suporte são 

essenciais para ajudar essas mulheres a lidar com traumas e construir uma nova 

vida. Iniciativas de microcrédito e programas de renda mínima garantida podem 

fornecer a assistência econômica necessária para sustentar essas mulheres 

enquanto elas buscam melhorar sua situação. Campanhas de sensibilização e 
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programas de mentoria podem prevenir o aliciamento de novas 'mulas' pelo 

tráfico. 

Além disso, uma reforma no sistema de justiça é necessária para garantir 

um tratamento mais humanizado e justo das 'mulas'. A formação contínua de 

juízes, advogados e policiais sobre a importância de considerar a vulnerabilidade 

e coerção no tratamento dessas mulheres é fundamental. A promoção de 

alternativas à prisão, como penas alternativas e programas de reabilitação, pode 

ajudar a quebrar o ciclo de criminalidade e promover a reintegração social. 

Logo, esta pesquisa contribui para o debate acadêmico e jurídico sobre o 

tratamento penal das 'mulas' do tráfico, oferecendo contribuições valiosas para 

a possível reformulação das políticas de combate ao tráfico de drogas e a 

garantia dos direitos individuais dos envolvidos. As recomendações para uma 

abordagem mais integrada e compassiva, que combine reformas legais com 

políticas sociais eficazes, visam promover uma justiça mais equitativa e reduzir 

o impacto negativo do tráfico de drogas nas populações vulneráveis. Somente 

por meio de uma resposta abrangente e humanizada será possível oferecer às 

'mulas' a proteção e as oportunidades necessárias para reconstruir suas vidas 

fora do ciclo de criminalidade. 
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